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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL 
RURAL. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ.  ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. 
SÚMULA 83 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido de que "A pequena 
propriedade rural trabalhada pela entidade familiar é impenhorável, mesmo quando 
oferecida em garantia hipotecária pelos respectivos proprietários.".(AgInt no AREsp 
1361954/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2019, 
DJe 30/05/2019).

2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no sentido de que: a 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural não exige que o débito exequendo 
seja oriundo da atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de moradia ao 
executado e à sua família. (REsp 1591298/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

3. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fático-probatórios dos autos, 
concluiu que restou demonstrado que o imóvel é utilizado para subsistência, com o 
cultivo de soja, assim como para residência do núcleo familiar, cumprindo os requisitos 
que caracterizam a impenhorabilidade. Assim, alterar o entendimento do acórdão 
recorrido demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas dos autos, o que 
é vedado em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 
Brasília, 15 de março de 2021.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por GOEDERT, SCALVIM 

ADVOGADOS S/C em face de decisão deste Relator de fls. 459-464, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, 

devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos; e pela 

aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a decisão da Corte estadual está em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "O Agravante não objetiva a reanalise do conjunto 

probatório constantes nos autos, mas a aplicação do direito propriamente dito, que foi 

evidentemente violado pela decisão do tribunal a quo...Na situação em análise não restou 

comprovado, pelos Agravados, que o imóvel penhorado, matriculado no Registro de Porto 

Imóveis de Porto União sob n. 16.900, seria destinado à subsistência e trabalho 

familiar...Inexiste qualquer elemento que justifique a não admissão do Recurso Especial 

com fulcro na súmula 83 do STJ, tendo em vista que a questão em tela não está 

pacificada no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça e dos demais tribunais.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL RURAL. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. SÚMULA 83 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 

1. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido de que 
"A pequena propriedade rural trabalhada pela entidade familiar é 
impenhorável, mesmo quando oferecida em garantia hipotecária pelos 
respectivos proprietários.".(AgInt no AREsp 1361954/PR, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 
30/05/2019). 

2. A jurisprudência desta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que: a impenhorabilidade da pequena propriedade rural não 
exige que o débito exequendo seja oriundo da atividade produtiva, 
tampouco que o imóvel sirva de moradia ao executado e à sua família. 
(REsp 1591298/RJ, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017).

3. O Tribunal de origem, amparado nos elementos fático-probatórios 
dos autos, concluiu que restou demonstrado que o imóvel é utilizado 
para subsistência, com o cultivo de soja, assim como para residência 
do núcleo familiar, cumprindo os requisitos que caracterizam a 
impenhorabilidade. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, o reexame de fatos e provas dos autos, 
o que é vedado em sede de recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No que se refere à prova produzida nos autos, esclareço que, como 

destinatário final, cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de 

Processo Civil, a interpretação da prova necessária à formação do seu convencimento, 

tendo-o feito no seguinte sentido:

A interpretação do dispositivo 4°, § 2°, da Lei n. 8.009/1990, revela que, em 
regra, o imóvel rural pode ser penhorado, ressalvada a área sede da moradia e 
os respectivos bens móveis que a guarnecem. Porém, continua o texto legal, 
em se tratando de pequena propriedade rural toda a área a esta relativa deve 
ser acobertada pelo manto da impenhorabilidade, observados os requisitos 
constitucionais que caracterizam aquela.
Outrossim, destaque-se que, a despeito de o imóvel ter sido ofertado como 
garantia hipotecária, tal circunstância não afasta a proteção constitucional, 
porquanto "a pequena propriedade rural, trabalhada pela família, é 
impenhorável, ainda que dada pelos proprietários em garantia hipotecária para 
financiamento da atividade produtiva.
(...)

Na espécie, quanto ao primeiro requisito constitucional, verifica-se que um 
módulo fiscal no Município de Porto União/SC, no qual se encontra o imóvel 
em debate, equivale a 16 ha (dezesseis hectares), correspondendo a área de 
160.000 m2 (cento e sessenta mil metros quadrados).
Logo, na mencionada cidade, considera-se pequena propriedade rural a área 
com até 64 ha (sessenta e quatro hectares), correspondente a 640.000 m2 
(seiscentos e quarenta mil metros quadrados).
Nos presentes autos, o bem penhorado possui área total de 273.810,00 m2 
(duzentos e setenta e três mil, oitocentos e dez metros quadrados), isto é, 
reúne condições de representar pequena propriedade rural, pois contempla 
pouco mais de 27 ha (vinte e sete hectares).
Quanto ao segundo pressuposto, que exige a produtividade da terra mediante 
o trabalho do agricultor ou de sua família na propriedade, denota- se que a 
cédula de crédito rural n. 306, firmada entre as partes aos 14/10/2004, 
objetivou a entrega de 61.200,00 (sessenta e um mil e duzentos quilos de soja 
"in natura", equivalente a 1.020 (mil e vinte) sacas de 60kg cada (fls. 47/68) 
revelando, portanto, que a área "sub judice" tem natureza produtiva e é 
explorada por agricultores.
Do contrato exequendo, verifica-se, ainda, que o executado Vanderlei Schuck 
restou qualificado como agricultor (cláusula denominada "partes contratantes" - 
fl. 60). Além disso, os devedores colacionaram "certidão de propriedade", na 
qual constou expressamente que a "Área Rural 273.810,00m2, fração "B", 
Fazenda São Domingos, Linha Pintado, Porto União - SC, INCRA 
8130870570538, Mat. 16900" é o único bem em seu nome (fls. 261/262).
(...)

3. Esta Corte Superior possui firme o entendimento no sentido de que "A 
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pequena propriedade rural trabalhada pela entidade familiar é impenhorável, mesmo 

quando oferecida em garantia hipotecária pelos respectivos proprietários.".(AgInt no 

AREsp 1361954/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

16/05/2019, DJe 30/05/2019). 

Ademais, o STJ já firmou o entendimento no sentido de que a 

impenhorabilidade da pequena propriedade rural não exige que o débito exequendo seja 

oriundo da atividade produtiva, tampouco que o imóvel sirva de moradia ao executado e à 

sua família.(REsp 1591298/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017). Incidência da Súmula 83 desta Corte 

Superior.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE DE BEM IMÓVEL. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão da Corte Estadual encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que "o imóvel que se enquadra como 
pequena propriedade rural, indispensável à sobrevivência do agricultor e de 
sua família, é impenhorável, consoante disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da 
Lei n. 8.009/1990, norma cogente e de ordem pública que tem por escopo a 
proteção do bem de família, calcado no direito fundamental à moradia". (EDcl 
nos EDcl no AgRg no AREsp 222936/SP, de minha relatoria, QUARTA 
TURMA, DJe de 26/02/2014).
2. As conclusões do Tribunal de origem em relação à impenhorabilidade do 
bem imóvel por se enquadrar no conceito de pequena propriedade rural, assim 
como a existência de indícios de que o bem é explorado em regime de 
economia familiar; não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois 
demandaria necessariamente o reexame de fatos e provas dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
3. A jurisprudência desta Corte Superior também possui entendimento no 
sentido de que: a impenhorabilidade da pequena propriedade rural não exige 
que o débito exequendo seja oriundo da atividade produtiva, tampouco que o 
imóvel sirva de moradia ao executado e à sua família. (REsp 1591298/RJ, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 14/11/2017, 
DJe 21/11/2017).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1355381/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 30/06/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PEQUENA 
PROPRIEDADE RURAL OFERECIDA EM GARANTIA HIPOTECÁRIA.
IMPENHORABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A pequena 
propriedade rural trabalhada pela entidade familiar é impenhorável, mesmo 
quando oferecida em garantia hipotecária pelos respectivos proprietários.
Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
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1361954/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/05/2019, DJe 30/05/2019) CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. IMPENHORABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ). 2. No caso concreto, o exame da pretensão recursal - no sentido de 
verificar que os agravados não teriam comprovado que o imóvel em discussão 
seria uma pequena propriedade rural - demandaria nova análise da prova dos 
autos, inviável em recurso especial. 3. 'A pequena propriedade rural, 
trabalhada pela família, é impenhorável, ainda que dada pelos proprietários em 
garantia hipotecária para financiamento da atividade produtiva' (AgInt no 
AREsp 1.114.201/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 18/4/2018). 4.
Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.260.028/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
14/08/2018, DJe de 21/08/2018)

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. 
BEM DE FAMÍLIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Sem 
embargo de assumir conclusão contrária à pretensão da parte recorrente, a 
Corte local apresentou fundamentação idônea, afastando a alegação de ofensa 
ao art.
535, II, do Código de Processo Civil.
2. O art. 4°, § 2°, da Lei n° 8.009/90 não restringe a declaração de 
impenhorabilidade do imóvel rural à "sede da moradia", mas nos casos do art. 
5º, inciso XXVI, da Constituição, como na hipótese dos autos, à área limitada 
como pequena propriedade rural. 3. As circunstâncias fáticas que levaram a 
Corte de origem a considerar o imóvel impenhorável, definindo-o como 
pequena propriedade rural, impossibilitam o seu reexame no âmbito do recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 4. Segundo orientação pacífica deste Superior 
Tribunal, a impenhorabilidade do bem de família pode ser suscitada até o final 
da fase de execução. Precedente do STJ. 5. Diversamente dos paradigmas 
apresentados pela agravante, o acórdão recorrido teve por fundamento a 
superveniente alteração legislativa do art. 649, inciso VIII, do CPC - com a 
redação conferida pela Lei n° 11.382/06 -, que deixou de tomar o módulo rural 
como parâmetro de impenhorabilidade dos imóveis rurais.
Donde se conclui inexistir similitude entre os acórdãos confrontados. 6.
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.076.317/PR, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
05/04/2011, DJe 11/04/2011)

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE DE PEQUENA PROPRIEDADE RURAL, 
DEFINIDA EM LEI E TRABALHADA PELA ENTIDADE FAMILIAR, COM 
ESCOPO DE GARANTIR A SUA SUBSISTÊNCIA. REJEIÇÃO, PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, SOB O FUNDAMENTO DE QUE O 
EXECUTADO NÃO RESIDE NO IMÓVEL E DE QUE O DÉBITO NÃO SE 
RELACIONA À ATIVIDADE PRODUTIVA. IRRELEVÂNCIA. 
RECONHECIMENTO.
NECESSIDADE DE SE AFERIR, TÃO SOMENTE, SE O BEM INDICADO À 
CONSTRIÇÃO JUDICIAL CONSTITUI PEQUENA PROPRIEDADE RURAL, 
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NOS TERMOS DA LEI DE REGÊNCIA, E SE A ENTIDADE FAMILIAR ALI 
DESENVOLVE ATIVIDADE AGRÍCOLA PARA O SEU SUSTENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Tomando-se por base o fundamento 
que orienta a impenhorabilidade da pequena propriedade rural (assegurar o 
acesso aos meios geradores de renda mínima à subsistência do agricultor e de 
sua família), não se afigura exigível, segundo o regramento pertinente, que o 
débito exequendo seja oriundo do atividade produtiva, tampouco que o imóvel 
sirva de moradia ao executado e de sua família. 2. Considerada a relevância da 
pequena propriedade rural trabalhada pela entidade familiar, a propiciar a sua 
subsistência, bem como promover o almejado atendimento à função 
sócio-econômica, afigurou-se indispensável conferir-lhe ampla proteção. 2.1 O 
art. 649, VIII, do CPC/1973 (com redação similar, o art. 833, CPC/2015), ao 
simplesmente reconhecer a impenhorabilidade da pequena propriedade rural, 
sem especificar a natureza da dívida, acabou por explicitar a exata extensão do 
comando constitucional em comento, interpretado segundo o princípio 
hermenêutico da máxima efetividade. 2.2 Se o dispositivo co nstitucional não 
admite que se efetive a penhora da pequena propriedade rural para assegurar 
o pagamento de dívida oriunda da atividade agrícola, ainda que dada em 
garantia hipotecária (ut REsp 1.368.404/SP, Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 23/11/2015), com mais 
razão há que reconhecer a impossibilidade de débitos de outra natureza 
viabilizar a constrição judicial de bem do qual é extraída a subsistência do 
agricultor e de sua família. 3. O fundamento que orienta a impenhorabilidade 
do bem de família (rural) não se confunde com aquele que norteia a da 
pequena propriedade rural, ainda que ambos sejam corolários do princípio 
maior da dignidade da pessoa humana, sob a vertente da garantia do 
patrimônio mínimo. O primeiro, destina-se a garantir o direito fundamental à 
moradia; o segundo, visa assegurar o direito, também fundamental, de acesso 
aos meios geradores de renda, no caso, o imóvel rural, de onde a família do 
trabalhador rural, por meio do labor agrícola, obtém seu sustento. 3.1 As 
normas constitucional e infralegal já citadas estabelecem como requisitos 
únicos para obstar a constrição judicial sobre a pequena propriedade rural: i) 
que a dimensão da área seja qualificada como pequena, nos termos da lei de 
regência; e ii) que a propriedade seja trabalhada pelo agricultor e sua família. 
Assim, para o reconhecimento da impenhorabilidade da pequena propriedade 
rural, não se exige que o imóvel seja a moradia do executado, impõe-se, sim, 
que o bem seja o meio de sustento do executado e de sua família, que ali 
desenvolverá a atividade agrícola. 3.2 O tratamento legal dispensado à 
impenhorabilidade da pequena propriedade rural, objeto da presente 
controvérsia, afigura-se totalmente harmônico com aquele conferido à 
impenhorabilidade do bem de família (rural). O art. 4º, § 2º, da Lei n. 
9.008/1990, que disciplina a impenhorabilidade do bem de família, põe a salvo 
de eventual contrição judicial a sede da moradia, e, em se tratando de pequena 
propriedade rural, a área a el a referente. 4. Recurso especial provido. (REsp 
1591298/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017) 

4. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem, 

amparado nos elementos fático-probatórios dos autos, concluiu que restou demonstrado 

que o imóvel é utilizado para subsistência, com o cultivo de soja, assim como para 

residência do núcleo familiar, cumprindo os requisitos que caracterizam a 

impenhorabilidade. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria, 
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necessariamente, o reexame de fatos e provas dos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ABANDONO DE CAUSA. NÃO CONFIGURAÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. 
IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS NÃO COMPROVADOS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A extinção do processo por abandono do autor pressupõe o ânimo 
inequívoco, ante a inércia manifestada quando, intimado pessoalmente, 
permanece silente quanto ao intento de prosseguir no feito. Para o acolhimento 
da tese do insurgente acerca da adequada intimação pessoal da parte 
exequente para promover o andamento do feito executivo, seria imprescindível 
promover o reenfrentamento do acervo fático-probatório dos autos, providência 
sabidamente vedada a esta Corte Superior ante o óbice da súmula 7/STJ.
2. Do mesmo modo, rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal 
quanto à comprovação da impenhorabilidade do imóvel demandaria a alteração 
das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1582256/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 12/06/2020) 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IMÓVEL PENHORADO. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, NO QUAL SE ALEGOU 
VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI 8.009/90. BEM DE FAMÍLIA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de petição, recebida como Exceção de Pré- 
Executividade, na qual a parte ora agravante se insurgiu contra a penhora 
efetivada, nos autos da Execução Fiscal, sustentando impenhorabilidade de 
bem de família.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
manteve a decisão que rejeitara o pedido, consignando que "pelas provas 
demonstradas pelo agravante inexiste a presença dos requisitos para 
caracterizar a impenhorabilidade do bem em discussão". Tal entendimento, 
firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos.
Precedentes do STJ.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1665259/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 02/10/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO.AÇÃO INDENIZATÓRIA. FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO A 
PENHORA. INCONFORMISMO. DESCABIMENTO. 
IMPENHORABILIDADE DA PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. ARTIGO 
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5º, INCISO XXVI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 833, INCISO VIII, DO 
CPC. PROVA INSUFICIENTE. BEM DE FAMÍLIA. DECISÃO MANTIDA. 
REVISÃO DESTE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 7/STJ.
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp 1334829/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 
25/03/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.IRRESIGNAÇÃO DA 
AGRAVANTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que "o imóvel 
que se enquadra como pequena propriedade rural, indispensável à 
sobrevivência do agricultor e de sua família, é impenhorável, consoante 
disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei n. 8.009/1990, norma cogente e de 
ordem pública que tem por escopo a proteção do bem de família, calcado no 
direito fundamental à moradia" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 222936/SP, 
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 26/02/2014).
2. O Tribunal de origem, à luz dos elementos de prova insertos nos autos, 
concluiu que o imóvel rural é impenhorável por possuir as características de 
pequena propriedade explorada em regime familiar.
Alterar esse entendimento demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que 
é vedado em recurso especial, ante o óbice da súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1338787/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 31/05/2019)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADO : MARCOS GARCIA LAURIANO LEME - SC032356
INTERES. : INSUAGRO AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADO : GILNEY FERNANDO GUIMARÃES - SC010090

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 19 de março de 2021
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